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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : OSWALDO OLIVEIRA DE MELO FRANCO
AGRAVANTE : VANIA CAMPOLINA FERREIRA DE MELO FRANCO
ADVOGADOS : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO - MG079551
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AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A. - EMGEA
ADVOGADO : JANUARIO SPISLA - MG091442A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, 
§ 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO 
NO ART. 1.042 DO CPC/15. ERRO GROSSEIRO. INAPLICÁVEL O PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO PROVIMENTO.
1. O único recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, firmada, respectivamente, em sede de repercussão geral ou de tema repetitivo, 
é o agravo interno, conforme previsto no artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo 
Civil, não se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 a 
20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, 
§ 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO 
NO ART. 1.042 DO CPC/15. ERRO GROSSEIRO. INAPLICÁVEL O PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO PROVIMENTO.
1. O único recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, firmada, respectivamente, em sede de repercussão geral ou de tema repetitivo, 
é o agravo interno, conforme previsto no artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo 
Civil, não se admitindo a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão por meio da qual a 
Presidência desta Corte não conheceu do agravo em recurso especial, por considerar 
que seria cabível o agravo interno, uma vez que o recurso especial não foi admitido em 
virtude de o acórdão recorrido estar em consonância com tese firmada sob o regime de 
repercussão geral.

Alega a ora agravante o equívoco da decisão agravada, “porque a decisão 
do Supremo Tribunal Federal no RE nº 627.106 (Tema 249) é julgado submetido à 
sistemática de repercussão geral, como reconhece a própria decisão agravada do 
Tribunal de origem, e não no regime de recursos repetitivos, o que é inteiramente 
diverso. A eventual conformidade ou não de decisão do Tribunal a quo a ser suscitada 
perante julgado da Corte Suprema na sistemática de repercussão geral só pode ocorrer 
em recurso extraordinário, que cuida de matéria constitucional, nunca em recurso 
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especial, instrumento hábil a suscitar apenas questões de direito nacional 
infraconstitucional”, sustentando que o artigo 1030 do Código de Processo Civil 
apresenta duas regras alternativas, uma para o caso de recurso extraordinário e outra 
para os de recurso especial (fls. 612-613/e-STJ).

A parte agravada não apresentou impugnação.
É o relatório.

VOTO

 
Não merece reforma a decisão agravada, cujos fundamentos transcrevo:
 
Mediante análise dos autos, constata-se que o agravo foi interposto contra a 
decisão que negou seguimento ao recurso especial em virtude de o acórdão 
recorrido estar em consonância com tese firmada sob o rito dos recursos 
repetitivos ou da repercussão geral, cuja intimação efetivou-se já na égide do novo 
Código de Processo Civil.
Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base no inciso I, "b", do 
mesmo artigo. Confira-se:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão 
que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no 
regime de julgamento de recursos repetitivos;
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 
interno, nos termos do art. 1.021.

A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de Processo Civil, 
o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, uma vez que não há 
mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias 
de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte Recorrente, no 
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código 
de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos 
§§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da 
gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.
 
Como visto, a decisão agravada esclareceu suficientemente que, com o 

advento do Código de Processo Civil de 2015, passou a existir expressa previsão legal 
no sentido do não cabimento de agravo em recurso especial contra decisão que nega 
seguimento ao apelo nobre com base na conformidade do acórdão recorrido com a 
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jurisprudência do STF ou STJ, estabelecida em repercussão geral ou em recurso 
especial repetitivo. Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra 
decisão publicada após a entrada em vigor do novo CPC, em conformidade com o 
princípio tempus regit actum.

Saliento que, ao contrário do afirmado pela agravante, o Código de Processo 
Civil, ao tratar do recurso extraordinário e do recurso especial, não deixa dúvidas sobre 
a incidência da regra do inciso I, “b”, do artigo 1.030 a ambos os recursos. Destaco, 
ademais, que a interposição do agravo previsto no art. 1.042, do CPC/2015, nesses 
casos, constitui evidente erro grosseiro, que impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, não sendo mais possível determinar o retorno dos autos à 
instância ordinária para apreciá-lo como agravo interno.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DE NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ÚNICO RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO PREVISTO NO ART. 1.030, § 2º, DO CPC. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO 1. 
O único recurso cabível da decisão que nega seguimento aos recursos às 
instâncias superiores (STJ e STF), em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos ou da 
repercussão geral, é o agravo interno, a teor do expressamente previsto no art. 
1.030, § 2º, do CPC.
2. A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de Processo 
Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, uma vez que não 
há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.342.906/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO NEGATIVO DE 
ADMISSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o agravo interno é o 
recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial 
interposto contra acórdão proferido em conformidade com o entendimento da 
Suprema Corte ou do Superior Tribunal de Justiça exarado em repercussão geral 
ou sob o regime de julgamento de recursos repetitivos.
2. Caso em que a interposição de agravo em recurso especial configura erro 
grosseiro, o que torna inviável a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.246.228/AL, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO CABÍVEL. VEDAÇÃO EXPRESSA DE INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO EM FACE DE DECISÃO QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. NÃO CABE O PRINCÍPIO DA 
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FUNGIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015, quando a 
Corte de origem inadmitir o recurso especial com base em recurso repetitivo, 
constitui erro grosseiro, uma vez que o recurso cabível é o agravo interno. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.053.970/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 25/4/2017, DJe de 12/5/2017.)
 
Vale ressaltar, por outro lado, que, mesmo nas hipóteses em que se defenda 

a existência de erro na aplicação de determinada tese firmada em sede de recurso 
especial repetitivo, ainda assim o recurso a ser interposto é o agravo interno para o 
Tribunal de origem, com fundamento no § 2º do artigo 1.030 do CPC/15, e não o 
agravo endereçado a este Colendo Tribunal.

No mesmo sentido, citam-se os precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
DECISÃO DENEGATÓRIA DO RECURSO ESPECIAL. CONFORMIDADE COM 
RECURSO REPETITIVO. PREJUDICIALIDADE. DANOS MORAIS. MORA POR 
PERÍODO EXPRESSIVO. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do atual Código de Processo 
Civil, não cabe agravo em recurso especial ao STJ contra decisão que nega 
seguimento ao recurso especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015, 
sendo da competência do próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo 
interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação de precedente do STJ 
em recurso especial representativo da controvérsia.
2. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do imóvel 
não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo necessária a 
comprovação de circunstâncias específicas que possam configurar a lesão 
extrapatrimonial, como na hipótese dos autos, em que o atraso na entrega do 
imóvel foi de um ano e nove meses após o período de tolerância.
3. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial conhecido para negar 
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.412.705/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
APELO NOBRE INADMITIDO COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, "b", DO 
CPC/2015. CABIMENTO DO AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. APLICAÇÃO DO 
ART. 1030, §2º, DO CPC.
1. Ação de revisão de benefício previdenciário.
2. Não é cabível o agravo em recurso especial contra decisão que, com fulcro no 
art. 1030, I, "b", do CPC/2015, nega seguimento ao apelo nobre, uma vez que é de 
competência do próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir 
sobre a alegação de suposto equívoco na aplicação de precedente representativo 
da controvérsia julgado por este Tribunal.
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3. Agravo interno nos embargos de declaração no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.396.609/SE, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 20/11/2019.)
 
O recurso, na realidade, não trouxe nenhum elemento ou argumento novo 

capaz de alterar a decisão agravada, que ora confirmo.
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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ADVOGADOS : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO - MG079551
JOSE ALFREDO BORGES - MG021350

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGRAVADO : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A. - EMGEA
ADVOGADO : JANUARIO SPISLA - MG091442A

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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